
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 752.826 - SP (2022/0199873-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JESSICA APARECIDA VIANA DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS RAMOS RUY  - SP423358 

 MURILO UEMURA DA SILVA  - SP430278 
 AUCENIR DAS NEVES LOURENÇO GUERRA E OUTROS - 

SP448490 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. MEDIDA BASEADA EM 
DENÚNCIA ANÔNIMA. INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. 
AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO PRECISA DO MORADOR. 
DESNECESSIDADE. MEDIDA DETERMINADA NOS PARÂMETROS 
LEGAIS. UTILIZAÇÃO RECOMENDADA ANTE A EVOLUÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A norma contida no art. 5º, § 3º, do Código de Processo Penal, "Qualquer 
pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que 
caiba ação  pública  poderá,  verbalmente  ou  por  escrito,  comunicá-la  à  
autoridade  policial,  e  esta, verificada a procedência das informações, mandará 
instaurar inquérito".
2. Muito  embora  não  prevista,  expressamente,  no  Código  de  Processo  
Penal,  a modalidade da denúncia anônima, denominada delatio criminis 
inqualificada, tem respaldo no ordenamento jurídico e na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, como instrumento noticiador de comportamentos ilícitos e 
que, aliado a outros elementos reveladores dos fatos criminosos, enseja, de modo 
idôneo e em conformidade com devido processo legal, o início da persecutio 
criminis.
3. Na hipótese vertente, após o recebimento de denúncia anônima e realização de 
diligências, a autoridade policial requereu autorização judicial, materializada no  
mandado  de  busca  e  apreensão,  para  realizar  as  diligências  necessárias,  o  
que  ensejou  o flagrante e, assim, a colheita de elementos probatórios da conduta 
ilícita (85 "eppendorfs" de cocaína, 38 porções de "crack", embaladas na forma 
própria para o comércio, 1 pedra bruta de "crack" ainda não fracionada, 1 porção 
grande de cocaína a granel e 2 porções compactas de maconha),  elevado  
montante  de  dinheiro  em  espécie  - R$  3445,00 -,  duas  balanças  digitais, 
"eppendorfs" vazios semelhantes aos que embalavam a cocaína e sacos plásticos 
tipo "zip lock), adentrou no domicílio da ora agravante.
4.  O só fato de o nome do proprietário ou morador não ter sido identificado não 
enseja nulidade, haja vista que o diploma processual penal exige apenas que o 
mandado o/a identifique o mais precisamente possível, e não exatamente.
5. Outrossim, não se pode olvidar que o art. 5º, XI, da Constituição da República 
prevê como uma das garantias individuais, conquista da modernidade em 

Documento: 2210854 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2022 Página  1 de 4



 
 

 

contraposição ao absolutismo do Estado, a inviolabilidade do domicílio: "XI - a 
casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou  para  
prestar  socorro,  ou,  durante  o  dia,  por  determinação  judicial".  Esta  garantia 
constitucional foi recentemente robustecida pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes (Tema 280 do STF), 
bem como por esta Corte, no julgamento do HC 598.051/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021.
6. As restrições, adequadamente impostas, ao ingresso em domicílio sem 
autorização judicial ou do morador ou proprietário, recomendam cada vez mais a 
utilização da ordem de busca e apreensão, instrumento legalmente hábil a 
relativizar a garantia da inviolabilidade de domicílio, mormente  em  casos  que  
tais,  cuja  indicação  anterior  de  cometimento  de  tráfico  no  âmbito residencial, 
suportada por prévias diligências policiais, foi indelevelmente confirmada.
7. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, 
Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de setembro de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 752.826 - SP (2022/0199873-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JESSICA APARECIDA VIANA DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS RAMOS RUY  - SP423358 
   MURILO UEMURA DA SILVA  - SP430278 
   AUCENIR DAS NEVES LOURENÇO GUERRA E OUTROS - 

SP448490 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JESSICA APARECIDA VIANA 
DE ARAÚJO em face de decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do 
habeas corpus impetrado em seu favor.

Na espécie, buscou a agravante fosse reconhecida a nulidade da medida de busca 
e apreensão determinada para o seu domicílio, alegando inexistir investigação prévia que 
evidenciasse a necessidade da medida.

Neste agravo, repisa a agravante as mesmas razões que informaram o 
mandamus originário, requerendo, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido 
o recurso a julgamento perante o Colegiado.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à 
apreciação da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 752.826 - SP (2022/0199873-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JESSICA APARECIDA VIANA DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS RAMOS RUY  - SP423358 
   MURILO UEMURA DA SILVA  - SP430278 
   AUCENIR DAS NEVES LOURENÇO GUERRA E OUTROS - 

SP448490 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. MEDIDA BASEADA EM 
DENÚNCIA ANÔNIMA. INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. 
AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO PRECISA DO MORADOR. 
DESNECESSIDADE. MEDIDA DETERMINADA NOS PARÂMETROS 
LEGAIS. UTILIZAÇÃO RECOMENDADA ANTE A EVOLUÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A norma contida no art. 5º, § 3º, do Código de Processo Penal, "Qualquer 
pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que 
caiba ação  pública  poderá,  verbalmente  ou  por  escrito,  comunicá-la  à  
autoridade  policial,  e  esta, verificada a procedência das informações, mandará 
instaurar inquérito".
2. Muito  embora  não  prevista,  expressamente,  no  Código  de  Processo  
Penal,  a modalidade da denúncia anônima, denominada delatio criminis 
inqualificada, tem respaldo no ordenamento jurídico e na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, como instrumento noticiador de comportamentos ilícitos e 
que, aliado a outros elementos reveladores dos fatos criminosos, enseja, de modo 
idôneo e em conformidade com devido processo legal, o início da persecutio 
criminis.
3. Na hipótese vertente, após o recebimento de denúncia anônima e realização de 
diligências, a autoridade policial requereu autorização judicial, materializada no  
mandado  de  busca  e  apreensão,  para  realizar  as  diligências  necessárias,  o  
que  ensejou  o flagrante e, assim, a colheita de elementos probatórios da conduta 
ilícita (85 "eppendorfs" de cocaína, 38 porções de "crack", embaladas na forma 
própria para o comércio, 1 pedra bruta de "crack" ainda não fracionada, 1 porção 
grande de cocaína a granel e 2 porções compactas de maconha),  elevado  
montante  de  dinheiro  em  espécie  - R$  3445,00 -,  duas  balanças  digitais, 
"eppendorfs" vazios semelhantes aos que embalavam a cocaína e sacos plásticos 
tipo "zip lock), adentrou no domicílio da ora agravante.
4.  O só fato de o nome do proprietário ou morador não ter sido identificado não 
enseja nulidade, haja vista que o diploma processual penal exige apenas que o 
mandado o/a identifique o mais precisamente possível, e não exatamente.
5. Outrossim, não se pode olvidar que o art. 5º, XI, da Constituição da República 
prevê como uma das garantias individuais, conquista da modernidade em 
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contraposição ao absolutismo do Estado, a inviolabilidade do domicílio: "XI - a 
casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou  para  
prestar  socorro,  ou,  durante  o  dia,  por  determinação  judicial".  Esta  garantia 
constitucional foi recentemente robustecida pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes (Tema 280 do STF), 
bem como por esta Corte, no julgamento do HC 598.051/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021.
6. As restrições, adequadamente impostas, ao ingresso em domicílio sem 
autorização judicial ou do morador ou proprietário, recomendam cada vez mais a 
utilização da ordem de busca e apreensão, instrumento legalmente hábil a 
relativizar a garantia da inviolabilidade de domicílio, mormente  em  casos  que  
tais,  cuja  indicação  anterior  de  cometimento  de  tráfico  no  âmbito residencial, 
suportada por prévias diligências policiais, foi indelevelmente confirmada.
7. Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
Pretende a agravante seja reformada a decisão que não conheceu do habeas 

corpus impetrado em seu favor, a fim de que se reconheçam nulidades referentes á medida de 
busca e apreensão determinada para o seu domicílio.

Contudo, a ela não assiste razão.
A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:

"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg 
no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não 
cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a 
ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício. 
No que tange à nulidade pela busca e apreensão, assim se manifestou o 
acórdão impugnado:

"[...] No mais, ainda que assim não fosse, descabe falar em nulidade 
da medida de busca e apreensão. Como é cediço, a investigação do 
delito de tráfico de drogas enfrenta relevantes dificuldades 
operacionais, especialmente no tocante à coleta de testemunhas  
(pelo  medo  de  represálias  e  pela  grande  influência  exercida  
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pelos traficantes  em  determinados  locais)  e  à  realização  de  
campanas  (pelo  risco  à integridade  dos  agentes  policiais  e  pela  
possibilidade  de  ficar  comprometida  a eficácia  da  investigação,  
considerando  a  existência  de  "fogueteiros"  e  outros 
colaboradores do tráfico). Algumas dessas dificuldades foram 
claramente apontadas na representação formulada pelo Delegado de 
Polícia e no relatório elaborado pelo Investigador de Polícia (fls. 
33/37). Assim,  não  se  constata  qualquer  irregularidade  na  
deflagração  do  procedimento investigativo  mediante  diligência  de  
busca  e  apreensão  fundada  em  "denúncia" anônima, até porque a 
notícia-crime apócrifa foi bem direcionada, dando conta de que o 
morador de determinado endereço escondia drogas na própria 
residência e, também,  realizava  a  venda  e  entrega  direta  de  
entorpecentes  aos  usuários, circunstâncias que configuram as 
"fundadas razões" previstas no artigo 240, §1°, do Código de 
Processo Penal. Anota-se, oportunamente, que a medida de busca e 
apreensão confirmou, em tese, o conteúdo da notícia-crime, pois a 
inicial acusatória narra que foram localizados, no imóvel, expressiva 
quantidade de drogas (85 "eppendorfs" de cocaína, 38 porções de 
"crack", embaladas na forma própria para o comércio, 01 pedra 
bruta de "crack" ainda não fracionada, 01 porção grande de cocaína 
a granel e 02 porções compactas de maconha), elevado montante de 
dinheiro em espécie (R$ 3445,00), duas balanças digitais,  
"eppendorfs"  vazios  semelhantes  aos  que  embalavam  a  cocaína  
e  sacos plásticos tipo "zip lock" (fls. 43/45). Outrossim, não há falar 
em violação do artigo 243 do Código de Processo Penal. O mandado 
judicial apontou precisamente o endereço da medida e apenas não 
indicou o proprietário  ou  morador  da  residência,  porque,  em  que  
pesem  as  diligências realizadas,  incluindo  pesquisas  junto  às  
plataformas  disponíveis,  não  foi  possível identificá-lo (fls. 33/40). 
Ressalta-se, nessa toada, que a exigência feita pelo inciso I do artigo 
243 do Código de Processo Penal não se reveste de caráter absoluto, 
tanto que o legislador empregou a expressão "o mais precisamente 
possível" [...]" (e-STJ, fls. 73-75).

Em consulta ao sítio do Tribunal de origem, verifico que a paciente foi 
sentenciada em 4/8/2022, tendo constado no édito condenatório os 
seguintes fundamentos:

"[...] REJEITO a preliminar de nulidade da busca e apreensão sob 
alegação da não identificação do proprietário/morador. Nos termos 
do art. 243, o mandado de busca deverá  indicar,  o  mais  
precisamente  possível,  a  casa  em  que  será  realizada  a diligência 
e o nome do respectivo proprietário ou morador. Conforme apenso 
de nº 1500383-64.2022.8.26.0637, o mandado de busca e apreensão 
foi deferido haja vista que  investigações  preliminares  realizadas  
pela  polícia  civil,  dão  conta  de  que individuo  não  identificado,  
morador  do  endereço  acima  mencionado,  estaria promovendo  o  
tráfico  de  drogas  na  localidade.  De  acordo  com  as  
informações obtidas, o morador esconde entorpecentes em sua 
própria residência, e também faz a venda  e  entrega  direta  a  
usuários.  Apesar  das  diligências  desenvolvidas,  não  foi possível 
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identificar o indivíduo. Nesse sentido relatório investigativo. 
Portanto, o local da busca domiciliar era certo, conforme 
investigações preliminares. Contudo, havia dúvidas quanto à autoria 
da traficância, uma vez que a acusada se furtava e se utilizava da 
proteção domiciliar para praticar o crime previsto no art. 33, caput, 
da lei de drogas [...]".

A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana  e  na  cidadania,  consagra  como  garantia  "aos  
litigantes,  em  processo  judicial  ou administrativo, e aos acusados em 
geral, (...) o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). 
Nesse aspecto, "o devido processo legal, amparado pelos princípios da 
ampla  defesa e do contraditório, é corolário do Estado Democrático de 
Direito e da dignidade da pessoa humana, pois permite o legítimo exercício 
da persecução penal e eventualmente a imposição de uma justa pena em 
face do decreto condenatório proferido", assim, "compete aos operadores 
do direito, no exercício das atribuições e/ou competência conferida, o dever 
de consagrar em cada ato processual os princípios basilares que permitem 
a conclusão justa e legítima de um processo, ainda que para condenar o 
réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJe 2/8/2010). 
Sobre o tema, segundo a norma contida no art. 5º, § 3º, do Código de 
Processo Penal, "Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da 
existência de infração penal em que caiba ação  pública  poderá,  
verbalmente  ou  por  escrito,  comunicá-la  à  autoridade  policial,  e  esta, 
verificada a procedência das informações, mandará instaurar inquérito". 
Muito  embora  não  prevista,  expressamente,  no  Código  de  Processo  
Penal,  a modalidade da denúncia anônima, denominada delatio criminis 
inqualificada, tem respaldo no ordenamento jurídico e na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, como instrumento noticiador de comportamentos 
ilícitos e que, aliado a outros elementos reveladores dos fatos criminosos, 
enseja, de modo idôneo e em conformidade com devido processo legal, o 
início da persecutio criminis. 
De fato, "Peças apócrifas não podem ser formalmente incorporadas a 
procedimentos instaurados  pelo  Estado,  salvo  quando  forem  
produzidas  pelo  acusado  ou,  ainda,  quando constituírem, elas próprias, 
o corpo de delito [...] Nada impede, contudo, que o Poder Público, 
provocado por delação anônima (“disque-denúncia”, p. ex.), adote medidas 
informais destinadas a  apurar,  previamente,  em  averiguação  sumária,  
“com  prudência  e  discrição”,  a  possível ocorrência de eventual situação 
de ilicitude penal, desde que o faça com o objetivo de conferir a 
verossimilhança dos fatos nela denunciados, em ordem a promover, então, 
em caso positivo, a formal instauração da “persecutio criminis”, 
mantendo-se, assim, completa desvinculação desse procedimento estatal 
em relação às peças apócrifas" (MC no HC 100.042/RO, Rel. Ministro 
CELSO DE MELLO, DJe 8/10/2009). 
Na hipótese vertente, após o recebimento de denúncia anônima, a 
autoridade policial, legitimamente e em observância aos ditames legais, 
requereu autorização judicial, materializada no  mandado  de  busca  e  
apreensão  para  realizar  as  diligências  necessárias,  o  que  ensejou  o 
flagrante e, assim, a colheita de elementos probatórios da conduta ilícita (85 
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"eppendorfs" de cocaína, 38 porções de "crack", embaladas na forma 
própria para o comércio, 01 pedra bruta de "crack" ainda não fracionada, 
01 porção grande de cocaína a granel e 02 porções compactas de 
maconha),  elevado  montante  de  dinheiro  em  espécie  -R$  3445,00-,  
duas  balanças  digitais, "eppendorfs" vazios semelhantes aos que 
embalavam a cocaína e sacos plásticos tipo "zip lock), adentrou no 
domicílio do ora paciente. Verifica-se, em verdade, que o procedimento 
requerido e formalizado pela autoridade policial consagra, no caso 
concreto, a garantia constitucional do devido processo legal e, ao contrário 
do afirmado pelos impetrantes, não há falar em nulidade do mandado de 
busca e apreensão, nem das provas oriundas do seu cumprimento. 
O mandado de busca e apreensão atentou aos requisitos do art. 243 do CPP 
e está adequado às hipóteses do art. 240, § 1º, “d” e “e”, do CPP. O fato de 
o nome do proprietário ou morador não ter sido previamente identificado 
não enseja nulidade, haja vista que o diploma processual penal exige apenas 
que o mandado o/a identifique o mais precisamente possível, e não 
exatamente. E diligências foram feitas sem lograr êxito nessa identificação. 
Noutro giro, não é possível afirmar que o mandado de busca e apreensão 
se baseou apenas  em  denúncia  anônima.  Segundo  consignam  as  
instâncias  ordinárias,  houve  prévias diligências que evidenciaram não ser 
possível ou segura a realização de campanas ou coleta de testemunhas, de 
modo que a expedição da ordem de busca e apreensão era a única medida 
disponível para desbaratar o tráfico praticado na residência indicada. 
Cito precedente nesse sentido:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
FALSIFICAÇÃO  DE DOCUMENTOS PÚBLICOS (CINCO 
VEZES), FORMAÇÃO DE QUADRILHA E LAVAGEM  DE  
CAPITAIS.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA  JÁ  PROFERIDA. 
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  NA  BUSCA  E  APREENSÃO  
BASEADA EXCLUSIVAMENTE  EM  DENÚNCIA  ANÔNIMA  
ENVIADA  POR  EMAIL. INOCORRÊNCIA. COMPARECIMENTO 
POSTERIOR DO DENUNCIANTE NO GRUPO DE ATUAÇÃO 
ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO DO   
MINISTÉRIO   PÚBLICO   ESTADUAL   LEVANDO   FARTA 
DOCUMENTAÇÃO CORROBORANDO AS DENÚNCIAS. 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL PELO PARQUET, AINDA QUE  NO  MESMO  DIA,  
PARA  AVERIGUAR  AS  DENUNCIAS,  ALÉM  DE 
REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PARA A CORRETA 
IDENTIFICAÇÃO DO ACUSADO.  PEDIDO  DE  BUSCA  E  
APREENSÃO  DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.  
DEMONSTRAÇÃO  DA  IMPRESCINDIBILIDADE  DA MEDIDA  
E  INEXISTÊNCIA  DE  OUTROS  MEIOS  EFETIVOS  DE 
INVESTIGAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  DELITO  E  
CRIME PERMANENTE TORNAM DISPENSÁVEL A 
EXISTÊNCIA DE MANDADO DE BUSCA A APREENSÃO. 
RECURSO DESPROVIDO.-  Recorrente  foi  condenada  à  pena  de  
16  (dezesseis)  anos  e  6  (seis)  meses  de reclusão, em regime 
fechado, mais 100 (cem) dias-multa, como incursa no art. 288 
(formação de quadrilha) e 297 (falsificação de documento público), 
ambos do Código Penal, bem como no art. 1º, VII, da Lei n. 
9.613/1998 (Lei de lavagem de Capitais), na forma do art. 69 do 
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Código Penal.- Alega-se nulidade na busca e apreensão que deu 
causa à ação penal e a condenação da recorrente, uma vez que 
requerida pela autoridade policial e deferida pelo Juízo de primeiro 
grau, em razão de denúncia anônima, todavia, sem que se tenha 
realizado qualquer outra medida investigativa prévia.- Colhe-se dos 
autos que o denunciante anônimo, após enviar email apresentando as 
denúncias,  compareceu  ao  Grupo  de  Atuação  Especial  de  
Combate  ao  Crime Organizado - GAECO levando diversos 
documentos falsificados, encontrados no lixo do prédio que residia e 
que corroborravam as suspeitas sobre a existência de uma "fábrica 
clandestina de documentos". O Ministério Público, após receber a 
denúncia anônima e os documentos trazidos via email, determinou a 
abertura de procedimento de investigação criminal e compulsando os 
documentos levados pelo denunciante, constatou  a  existência  de  
vários  documentos  falsos.  Diligenciou  no  sentido  de verificar  
qual  seria  a  correta  identificação  do  morador,  logrando  sucesso  
em identificá-lo como sendo Manoel Alves de Carvalho. 
Prosseguindo nas investigações preliminares, consultou os sistemas 
INFOCRIM e CAEX, constatando a existência de inúmeros Boletins 
de Ocorrências em desfavor do investigado. Dessa forma, muito 
embora essas diligências tenham sido realizadas no mesmo dia do 
recebimento da denúncia anônima, não há que se falar em ausência 
de investigações preliminares antes da requisição da busca e 
apreensão.-  Ao  requerer  a  medida,  demonstrou-se  que  inexistia  
outro  meio  eficaz  para  o prosseguir nas investigações, pois se 
tratava de endereço residencial em que acesso no local é restrito e 
impossível de visualização por meio campana. Também não se 
mostrava  eficiente  a  adoção  de  qualquer  outra  diligência  de  
campo,  que  poderia alertar o suspeito e frustrar a investigação uma 
vez que o pagamento da locação do imóvel foi feito de forma 
antecipada e em dinheiro, o que permitiria a imediata mudança 
daquele endereço.- Foge ao bom senso e a razoabilidade que, após 
terem sido entregues dezenas de documentos falsificados no 
Ministério Público e obtido sucesso nas investigações preliminares 
realizadas para comprovação das denúncias, que se mostre 
necessário a realização de diversas outras diligências, uma vez que já 
fartamente comprovados os indícios da existência de falsificação de 
documentos em larga escala.- Vale destacar, ainda, que nos casos de 
flagrante delito (falsificação de documentos públicos) ou de crime 
permanente (formação de quadrilha), como no presente caso, 
torna-se dispensável a existência de Mandado de Busca e Apreensão, 
uma vez que está autorizado pelas normas legais e constitucionais o 
ingresso dos agentes públicos no domicílio, inclusive no período 
noturno, com a prisão dos envolvidos e apreensão dos objetos 
relacionados ao crime, sem se cogite de nulidade da prisão ou das 
provas apreendidas. Recurso ordinário que se nega provimento. 
(RHC n. 35.255/SP, relatoraMinistra Marilza Maynard 
(desembargadora Convocada do Tj/se), Sexta Turma, julgado em 
22/4/2014, DJe de 5/5/2014.)

Outrossim, não se pode olvidar que o art. 5º, XI, da Constituição Federal 
prevê como uma das garantias individuais, conquista da modernidade em 
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contraposição ao absolutismo do Estado, a inviolabilidade do domicílio: "XI 
- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, 
ou  para  prestar  socorro,  ou,  durante  o  dia,  por  determinação  
judicial".  Esta  garantia constitucional foi recentemente robustecida pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.616/RO, Rel. Min. 
Gilmar Mendes (Tema 280 do STF), bem como por esta Corte, no 
julgamento do HC 598.051/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021. 
As restrições, adequadamente impostas, ao ingresso em domicílio sem 
autorização judicial ou do morador/proprietário, recomendam cada vez mais 
a utilização da ordem de busca e apreensão, instrumento legalmente hábil a 
relativizar a garantia da inviolabilidade de domicílio, mormente  em  casos  
que  tais,  cuja  indicação  anterior  de  cometimento  de  tráfico  no  
âmbito residencial, suportada por prévias diligências policiais, foi 
indelevelmente confirmada. 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 89-93).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0199873-0 HC 752.826 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001232520228260592  21135247220228260000

EM MESA JULGADO: 06/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUCENIR DAS NEVES LOURENCO GUERRA E OUTROS
ADVOGADOS : VINICIUS RAMOS RUY  - SP423358 

 MURILO UEMURA DA SILVA  - SP430278 
 AUCENIR DAS NEVES LOURENÇO GUERRA  - SP448490 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JESSICA APARECIDA VIANA DE ARAUJO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA APARECIDA VIANA DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS RAMOS RUY  - SP423358 

 MURILO UEMURA DA SILVA  - SP430278 
 AUCENIR DAS NEVES LOURENÇO GUERRA E OUTROS - SP448490 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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